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Resumo. O artigo apresenta elementos da formação sócio espacial brasileira e a participação da 

Igreja Católica nesse processo. O conteúdo é parte da Tese de Doutoramento que analisou as 

interpretações dos teóricos e autores da área do turismo sobre o deslocamento religioso e o 

turismo religioso nos santuários católicos brasileiros. A Metodologia tem enfoque qualitativo de 
natureza exploratória, com o paradigma de Formação Sócio-Espacial (SANTOS, 1982, 1986 e 

2002). Os resultados descrevem os elementos que os teóricos e autores da área do turismo não 

identificaram nas etapas de evolução sócio espacial, as origens da colonização, a entrada dos 
religiosos pelas congregações, as influencias da religião oficial nas dinâmicas da religiosidade 

popular, bem como, os papéis das congregações na implantação das estratégias da Coroa. Como 

conclusão, se identifica a necessidade de se conhecer as diferentes etapas por que passou a 

religiosidade brasileira, para se compreender os valores que compõem os santuários católicos. 
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Training socio spatial Brazilian and  participation of  the Catholic Church 

 

Abstract.This paper present the elements of socio-spatial formation and participation of the 
Brazilian Catholic Church in this process. The content is part of the PhD thesis which examined 

the interpretations of theorists and authors in the area of tourism on the displacement religious 

shrines and religious tourism in Brazilian Catholics. The methodology has focused qualitative 

exploratory, with the paradigm of Socio-Spatial Training (SANTOS, 1982, 1986 e 2002). The 
results describe the elements that theorists and authors in the field of tourism have not identified 

the stages of socio-spatial regions, the origins of colonization, the input of the various religious 

congregations, influences of religion in the dynamics of popular religiosity, as well as the roles 
of congregations in the implementation of strategies of the Crown. In conclusion, identifies the 

need from knowing the different stages undergone by the brazilian religiosity, to that we can 

better understand the values that make up the reality of the catholic shrines. 
Keywords: Catholic Church; socio-spatial training, shrines; tourism. 
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Introdução 

O artigo apresenta diversos elementos relacionados à evolução histórica, política 

e social brasileira, que influenciaram na formação dos santuários católicos brasileiros, 

elementos que não são aprofundados pelos teóricos e autores brasileiros da área do 

turismo, quando indicam a instalação do turismo nesses ambientes. O artigo se origina 
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das discussões realizadas na tese de doutoramento
1
 “Turismo e Religiosidade no Brasil: 

uma análise das interpretações dos teóricos e autores da área do turismo sobre 

deslocamento e consumo em santuários católicos”, onde se percebeu que, parte dos que 

estudam o turismo nos santuários, desconhecem a origem e a importância que os 

visitantes dão à religiosidade (em seus diferentes aspectos: festas, missas, caminhadas, 

novenas, etc.).  

Os teóricos e autores brasileiros da área do turismo não valorizam as formações 

religiosas dos santuários (desconsideram os papéis da religião no processo de conquista 

e colonização do território colonial português, das congregações e dos grupos de 

devotos). Também, não dão conta da religiosidade que motiva viagens aos santuários, 

por isso, essas interpretações diminuem a dimensão sagrada, e transformam a 

religiosidade e os santuários, em produtos para o turismo religioso. Muitas dessas 

interpretações voltam-se às necessidades do mercado turístico, relacionando as ações 

dos visitantes com a viagem e o consumo religioso como sendo turismo, interpretações 

que, estão aquém dos valores religiosos.  

Salienta-se que os santuários católicos dispersos pelo Brasil situam-se em 

distintas formações sócio espaciais, merecendo estudos aprofundados de suas 

constituições histórica, espacial e política, assim, a partir do paradigma de Formação 

Sócio Espacial (SANTOS, 1982, 1986 e 2002). Para muitos desses enfoques, nos 

santuários as transformações sócio espaciais, se expressam em momentos considerados 

profanos, como festas, arraiais, danças, bailes, consumo de lembranças, etc., os quais 

são muitas vezes, mais valorizados, enquanto os elementos sagrados das festas, assim 

como os momentos da fé ficam em segundo plano. 

Para o autor, os lugares resultam de combinações de diferentes elementos 

naturais e sociais e estão sujeitos a mudanças quanto ao seu papel e ao valor. À medida 

que a história se faz em cada lugar constitui uma combinação particular de modos de 

produção e relações sociais particulares, razão pela qual precisa ser entendida, tanto a 

sua estrutura sócio-econômica e política total, como a formação sócio-econômica 

integral (SANTOS, 1982). Assim, apresentam-se as etapas de evolução da formação 

sócio espacial brasileira e sua relação com a construção do sentimento de religiosidade 

católica, ainda presente na população brasileira, bem nos visitantes dos santuários 
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católicos. 

 

Metodologia 

Diante dos poucos elementos apresentados pelos teóricos e autores do turismo 

sobre a evolução dos santuários, se utilizou do paradigma da formação sócio espacial de 

Santos (1986) para reforçar a importância de um maior entendimento e interpretação da 

presença do turismo nesses ambientes uma vez que as obras analisadas não colaboram 

para isso. Por isso, a aplicação do paradigma de Formação Sócio Espacial ao contexto 

deste trabalho permite perceber que diferentes lugares no território brasileiro possuem 

combinações, entre o poder dominante, a Igreja e a população residente, cada qual com 

suas particularidades, o que, de modo geral, permite deduzir a constituição de diferentes 

relações sociais.  

Assim, são enfocadas as relações entre a colonização portuguesa e a 

religiosidade católica brasileira que se dá o povoamento e a colonização do território, 

bem como a implantação das congregações religiosas, que impõem suas dinâmicas de 

mediação no relacionamento entre a população e o ambiente político. 

Para aqueles que interpretam o espaço, Milton Santos recomenda que “nenhum 

elemento será considerado isoladamente, pelo fato de que nenhum deles existe fora das 

relações de totalização. Isso não deve impedir, entretanto, que se reconheça, em cada 

lugar e a cada momento, a hierarquia das variáveis” (2002, p. 256). Santos alerta que é 

“a partir da mudança do conjunto, do todo, que as mudanças qualitativas adquirem 

expressão real. Isto é, cada variável passa a ter, em relação às outras variáveis, um 

significado diferente” (2002, p. 255). Sobre a diversidade de elementos, o autor indica 

que “em cada sistema há uma combinação de variáveis em escala diferentes, mas 

também de ‘idades’ diferentes, cada sistema transmite elementos cuja datação é 

diferente [...]” (2002, p. 257), que propicia a existência de um tempo espacial próprio de 

cada lugar.  

O espaço se define por uma combinação integral de variáveis e não por uma ou 

alguma delas, por mais significativas que sejam. Cada variável é inteiramente 

desprovida de significação fora do sistema ao qual pertence, e as variáveis isoladas 

perdem sua especificidade quando passam por um processo de interação localizada 

(SANTOS, 2002, p. 254). Então, a tendência a relacionar a situação presente de uma 

variável a suas situações passadas é um enfoque restritivo, porque, de um lado, suprime 
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a significação da variável no correr do tempo, e, de outro lado, porque, do ponto de 

vista geográfico, o que se deve levar em conta é a sucessão de sistemas e não de 

variáveis ou subsistemas isolados.  

No paradigma de Formação Sócio Espacial o autor seleciona três categorias 

interdependentes o modo de produção, a formação social, e o espaço cuja aplicação é 

necessária para que se possam compreender as nuanças históricas e socialmente 

determinadas.  

Ao incluir a questão religiosa como elemento de abordagem do paradigma de Formação 

Sócio Espacial, esta precisa ser compreendida no contexto das diferentes 

interdependências estruturais, pois, verifica-se que muitas conexões externas e internas 

prendem-se ao modo de produção dominante do poder central da Coroa portuguesa.  

As dinâmicas implantadas pela Coroa estão imersas no contexto colonial, num 

período em que a monarquia por não dominar todo o processo da mercantilização da 

economia, desenvolve parceria com os comerciantes portugueses, sendo que esses 

acordos externos ao Brasil vão gerar internamente uma complexa rede de elementos que 

combinados respondem pela trajetória histórica “sujeita a influências externas e às 

dinâmicas internas em que a dimensão espacial é incorporada à história” (PEREIRA, 

2000, p. 3). Para a autora isso representa também o resultado de múltiplas combinações 

de elementos naturais e humanos, que se diferenciam, tanto espacial como 

historicamente e que devem ser apreendidos em seus contextos históricos e naturais, 

inseridos num período histórico – o do início do século XVI – em que começa a se 

desenhar um espaço mundializado, forçando a sociedade feudal a expandir essas 

relações feudais para fora de seu território, atingindo assim suas colônias. 

A gênese da formação sócio-espacial brasileira é marcada pela combinação do 

quadro natural e do humano, delimitada também pelas ordens emanadas da metrópole, 

que vão organizar a relação entre sociedade e natureza definidora das forças produtivas, 

conceito básico para a caracterização do modo de produção. Assim, a partir do uso do 

paradigma de Formação Sócio Espacial (SANTOS, 1986), se percebe que as muitas 

manifestações concretas da realidade resultam da conjunção da diversidade de espaços 

geográficos, aliados aos diferentes tempos históricos que interferem na evolução 

histórica do Brasil.  
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O Governo português e a Igreja: Colonização, Povoamento e Ocupação dos 

espaços 

Para a compreensão da atual realidade religiosa da sociedade brasileira, faz-se 

necessário retornar ao processo de colonização com a chegada dos portugueses e a 

posse da terra, para conhecer a complexidade da subordinação, tanto espacial quanto 

política e econômica do território aos interesses da Coroa portuguesa.  

É necessário também conhecer a dinâmica da influência cultural-religiosa que 

permite às populações, separadas pelos vazios das matas e montanhas, desenvolver 

práticas religiosas, todas de origem portuguesa como as devoções, o gosto pelas 

procissões, o hábito das romarias e a crença nos milagres e, como ponto alto, as 

manifestações religiosas nas festas, como também, a construção de santuários e a 

produção de diversas formas de expressão da religiosidade em diferentes locais do 

território colonial. 

Como o paradigma de formação sócio espacial contempla a hierarquização das 

múltiplas determinações, as quais partem, no primeiro nível, dos fenômenos naturais 

cujas características específicas das diferentes regiões do continente americano vão 

definir a gênese e a evolução da sociedade colonial. Essa realidade representa o suporte 

das novas formações e explica as dinâmicas regionais que mediam a evolução das 

diferentes manifestações de religiosidade, que regem o movimento geral da sociedade 

colonial, bem como os movimentos gerais no espaço físico e social. A Europa do século 

XV vive intensamente uma expansão comercial que abrange quase todos os continentes. 

O comércio interno alcança elevado grau de desenvolvimento, e que gerou a 

necessidade de controle sobre os turcos nas rotas mais tradicionais das mercadorias. 

Para Lacombe (1993), as terras sobre as quais o domínio português se impõe aos 

mouros, são definidas pela Bula Romanus Pontifex (de 1455), do Papa Nicolau V, como 

de interesse do mundo, sendo parte do plano alargar a fé católica. 

Ainda conforme Lacombe (1993), a estruturação das ordens religiosas se deu 

através do Padroado Real fixado através da edição de três Bulas Papais (Dum fidei 

constantium, a Pro excellenti praeeminentia e Praecelsae devotionis, todas de 1514). A 

primeira apresenta o Padroado como jurisdição sobre as novas terras, a segunda cria a 

Diocese de Funchal (na ilha da Madeira), com jurisdição para administrar e implantar 

futuras estruturas religiosas (criar paróquias, prover cargos eclesiásticos e capelães) e a 

última confirma todos os privilégios anteriores e os estende a todas as terras ainda 
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desconhecidas. Além manutenção política do acordo do Tratado de Tordesilhas assinado 

com a Espanha, o clima e o relevo que permitem aos indígenas a sobrevivência pela 

coleta e caça, exige novas estratégias de dominação que levam à instalação das colônias 

de exploração, cujos objetivos imediatos eram o atendimento dos mercados 

consumidores da metrópole. 

Na costa ocidental africana, a motivação era também exploração comercial, não 

havendo propriamente a intenção de povoamento. Entretanto no Brasil se deparam com 

a necessidade de estruturar a produção de bens materiais correspondentes aos anseios da 

metrópole, aliando outro elemento desenvolvido na costa africana: a escravidão negra 

pelo método das feitorias (PEREIRA, 1997, p. 45). Para Rangel, essa escravidão teve 

papel decisivo na manutenção da unidade territorial, pois difere essencialmente do 

latifúndio pelo fato de, na primeira (escravidão), o capital fundamental ser o escravo - 

um bem móvel - e, na segunda, o capital essencial era o solo, riqueza imóvel 

(PEREIRA, 1997). 

Nos primeiros anos após o descobrimento, Portugal ainda feudal desenvolve nas 

relações externas o mercantilismo que imprime dinamismo e ferocidade ao sistema, 

enquanto o Brasil é marcado pelo pré-escravismo. Isso porque, à época do 

descobrimento não havia ainda uma expansão capitalista desenvolvida na Europa, pois a 

transição estava ainda em processo na Inglaterra através da pequena produção mercantil 

na Inglaterra, e no modo de produção feudal, o fundamental era o monopólio da terra 

(propriedade da terra), aliado às relações de produção (PEREIRA, 1997). Entretanto, o 

capital mercantil tem pouca consideração pelo sistema produtivo estabelecido nas 

colônias, isso porque se coloca apenas como intermediário entre produtores e 

consumidores, pressionando o aumento da produção, em não estimular o surgimento de 

um modo de produção determinado (PEREIRA, 2000). 

No Brasil, a primeira estratégia de dominação colonial se da através das 

Capitanias Hereditárias, experiência portuguesa anterior a sua implantação no Brasil. 

Enquanto tributários perpétuos da Coroa e dos donatários, integram uma hierarquia de 

senhores de terras de características feudais (PEREIRA, 1997). Na concepção de Rangel 

(1981) os habitantes americanos viviam um comunismo primitivo ‘pré-desenvolvido’, 

que obrigou os portugueses a implantarem as colônias de exploração pela aplicação nos 

aspectos econômicos e jurídicos. Isso decorre do fato de que pelo Tratado de 

Tordesilhas todas as terras pertencem ao rei, num claro princípio edificado sobre o 
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Direito Feudal. 

 Com a introdução das Capitanias Hereditárias aplicam-se as relações de 

suserania e vassalagem entre o “rei e os seus titulares, porém, entre os senhores 

donatários e a população, são “relações típicas de outros modos – mais primitivos de 

produção, refletindo aí o estágio de desenvolvimento em que se encontravam as forças 

produtivas” (RANGEL, 1981, p. 8). Para Pereira, o território colonial português “possui 

características específicas, as quais, somadas à conjuntura européia e, particularmente, 

portuguesa da época condicionam o processo histórico da colônia” (2000, p. 7). Essa 

realidade reflete as contradições da economia do período colonial, marcada pelo 

trabalho escravo, pela grande propriedade e pela monocultura da cana, muito embora o 

escravismo domine, mantém-se lado a lado com o comunismo primitivo dos indígenas, 

enquanto que nas regiões Nordeste e Sul nas quais a pecuária assume papel importante, 

surgem formas de feudalismo (PEREIRA, 2000, p. 11). 

Para Hoornaert (1994) os portugueses organizam e submetem o espaço social 

aos elementos do modo de produção vigente, assim os quadros da Igreja estão 

conectados às dimensões econômicas, sociais e políticas do planejamento hegemônico, 

pois, “mantinham estreita aliança com o Estado português expansionista, embora 

permitindo em alguns casos relativa liberdade diante dele”. Para esse autor, com relação 

à evangelização, o Brasil teve cinco ciclos, a saber: litorâneo, sertanejo, maranhense, 

mineiro e paulista, e para seu funcionamento concorrem “quatro ordens religiosas 

dependentes do Padroado Real (Lisboa): os jesuítas, franciscanos, carmelitas e 

beneditinos, além de duas ordens que dependiam da De Propaganda Fide (Roma): os 

capuchinhos e oratorianos” (HOORNAERT, 1994, p. 28). 

 O Ciclo litorâneo, o primeiro que a Coroa implanta, inicia-se com os primeiros 

núcleos de povoamento e depois se liga à produção da cana com o uso intensivo de 

escravos negros. Concentra-se principalmente no Nordeste, mas teve presença também 

no Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e Maranhão. Como parte do ciclo 

econômico do açúcar, a Coroa articulou com a Igreja uma aliança que perdura por três 

séculos, conhecida como a ‘religião do açúcar’, pois era vivida através das capelas e 

oratórios domésticos, da devoção aos santos, bem como do uso dos ritos do catolicismo 

tradicional português, onde passam a difundir a ideologia do capital agrário implantado 

no país (HOORNAERT, 1994, p. 29).  

O ciclo sertanejo de evangelização conectado à economia da cana de açúcar 
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sustenta tanto a alimentação dos engenhos, como a manutenção da mão de obra escrava. 

A ocupação do sertão nordestino ligada à pecuária que não foi praticada no litoral em 

razão da produção canavieira. Para Pereira (1997), na área açucareira se desenvolve a 

divisão social do trabalho pela precária circulação interna de mercadorias ligadas ao seu 

abastecimento. A pecuária promove a ocupação de vasta região do sertão, alcançando o 

vale do Rio São Francisco e regiões que correspondem aos atuais estados do Maranhão 

e Piauí. Essa formação pastoril procura atender às necessidades alimentares da região 

mineradora, com os paulistas recorrendo ao gado do sul para assegurar o abastecimento 

da população da região das minas.  

O Ciclo maranhense teve esse nome porque Portugal divide as terras americanas 

em dois estados (Estado do Maranhão e do Grão-Pará e o do Brasil), e essa divisão se 

mantém até a Independência. O primeiro abrange politicamente toda a região 

amazônica, porém, tinha um interesse mais estratégico-militar do que econômico, isto é, 

a Coroa Portuguesa prioriza manter o controle sobre os rios da região, mais do que 

incluí-los no sistema produtivo colonial. Para Furtado (1995), o centro autônomo do 

Pará vive exclusivamente do extrativismo vegetal coordenado pelos jesuítas devido à 

exploração da mão de obra indígena.  

O último ciclo de formação do catolicismo foi o Paulista, que para Hoornaert se 

iniciou no litoral, adentra o planalto (atual cidade de São Paulo) e distribui-se pelo 

interior abrangendo Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, descendo para Guairá (no 

Paraná) e Tapes (no Rio Grande do Sul). A mineração dinamiza toda a economia 

colonial, pois pela primeira vez seu centro economicamente mais ativo não está 

localizado na faixa litorânea. No século XVII, dois caminhos serviam para atingir os 

sertões do rio São Francisco: o Caminho Geral do Sertão que partia de São Paulo em 

direção a Jundiaí e chegava ao rio Grande, afluente do Paraná, e através da serra das 

Vertentes atingia o rio São Francisco e o caminho Velho que seguia pelo curso do rio 

Paraíba do Sul, passa por Taubaté, atravessa a serra da Mantiqueira na altura da atual 

Lorena e chega ao sertão do rio das Velhas. 

O ciclo missionário mineiro, para Hoornaert, foi majoritariamente leigo, devido 

ao cerceamento, pelo Estado português, da independência das ordens religiosas e dos 

limites à sua atuação nos estados de mineração (Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso). 

“Desta forma o ciclo mineiro é formado pelas ‘ordens terceiras’, expressões leigas 

calcadas sobre o modelo clerical” (1994, p.61). Até a Independência apenas sete 
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dioceses foram implantadas (1994, p.12). De outro lado, “as dioceses, paróquias e 

prelazias ficaram vacantes por grandes lapsos de tempo, pois a Coroa Portuguesa só 

mostrava interesse na função episcopal e sacerdotal, à medida que estas estavam ao seu 

serviço” (HOORNAERT, 1994, p. 13).  

Ainda para Oliveira (1985), os elementos do catolicismo popular desenvolvem-

se, principalmente, junto às capelas das irmandades, das confrarias e das ordens 

terceiras, bem como nas capelas rurais administradas quase sempre por leigos, sendo 

que estes assumem a maior parte dos serviços religiosos, tais como a organização das 

festas ao Santo Padroeiro, as missas oficiais, os cultos, os funerais e missas de defuntos, 

a ajuda mútua e a assistência médica, muitas vezes pela ausência dos religiosos. Para 

Del Priore velhas tradições cercam as origens dos mais conhecidos santuários nos 

séculos XVII e XVIII. Consta que foi o ermitão Antonio Caminha que construiu a 

ermida de Nossa Senhora da Glória, no outeiro da Glória, Rio de Janeiro. Outro 

ermitão, Francisco da Soledade, viveu às margens do São Francisco, no interior da 

Bahia, onde introduziu a imagem do Bom Jesus da Lapa. [...] (1994, p. 49). 

A Independência, para Furtado (1995), é um processo que ocorre com 

naturalidade, sem grandes lutas, guerras ou separações, que eclodem nas colônias 

espanholas. No caso do Brasil, ela acontece mantendo a unidade nacional, tanto nos 

aspectos político e econômico, como religioso, apesar de que os diversos interesses 

regionais então existentes, mais claramente levassem à ações nacionalistas bem como 

possíveis separações territoriais. Essa naturalidade decorre da dependência da colônia 

em relação às regras econômicas vigentes entre Portugal e a Inglaterra, uma vez que 

emerge dessa mudança política, apenas uma classe que assume os destinos brasileiros: a 

dos grandes senhores agrícolas, para os quais, a saída da metrópole como centro de 

distribuição das mercadorias brasileiras, leva a diminuição dos seus preços nos 

mercados internacionais, bem como uma maior facilidade de importação, com preços 

menores e com maior abundância de produtos.  

Sobre esse momento da história, Fausto indica que “a emancipação do Brasil não 

resultou em maiores alterações da ordem social e econômica, ou da forma de governo” 

(2000, p. 146), sendo exemplo único na América Latina dentre todos os países 

independentes. Para Pereira (1997), porém, com a Independência se dá a ruptura no 

processo histórico de constituição da formação social brasileira, visto que no lado 

externo ocorre o rompimento com o monopólio comercial português, enquanto no plano 
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interno permanecem as relações escravistas de produção. O escravismo associado à 

internalização do capital comercial que, agora brasileiro, passa a se relacionar 

diretamente com o capital industrial inglês, conserva o príncipe português (Dom Pedro 

I) como chefe do novo Estado e assegura a unidade territorial mediante um centralismo 

administrativo herdado do absolutismo português, isso porque, para os ingleses a 

intermediação das metrópoles é dispensável. 

 

A estruturação dos santuários católicos brasileiros  no fim do século XIX 

No período entre 1890 até 2000 são muitas as mudanças que ocorrem na 

religiosidade, influenciadas pela urbanização, pelas transformações nas relações sociais, 

como também pelas transformações das dinâmicas religiosas do século XIX assumidas 

pela Igreja Católica. Os Padres Redentoristas alemães (da Congregação do Santíssimo 

Redentor da Baviera), entram no Brasil em1894, para a administração de diversos 

santuários, como o do Bom Jesus da Lapa, na Bahia, o santuário do Pai Eterno em 

Trindade, Goiás, e o santuário de Nossa Senhora Aparecida (em Aparecida, SP), pois, 

tinham fama de bons administradores.  

Essas mudanças levam à modificação das formas antigas da relação devoção-

Igreja, apesar de persistirem as tradicionais que não são percebidas pelos teóricos e 

autores brasileiros do turismo, relacionadas às dinâmicas impostas em face das 

distâncias geográficas que determinavam as formas (construção de igrejas e a 

implantação das Irmandades de Leigos, Santuários e Ordens Terceiras), e as atividades 

religiosas existentes (procissões, romarias, etc.), muitas ainda em uso. Irmandade 

significa um conjunto de irmãos, confraria, ou associação que assume funções religiosas 

na relação com o santo de devoção durante a ausência dos padres (MAGALHÃES, 

1955).  

Os Redentoristas introduzem, por exemplo, as romarias episcopais e elevam o 

santuário ligado a Nossa Senhora para o posto máximo da atração de fiéis, deixando em 

plano secundário os santuários mais antigos e tradicionais, como os de Guaratinguetá e 

Iguape, também São Paulo, os quais passam a ser vistos pela Igreja como retrógrados, 

ficando à margem das ações dessas congregações. 

Para se entender esse processo é necessário retornar à Independência do Brasil, 

pois, nesse período de construção da Constituição de 1824 emergem discussões sobre a 

manutenção ou não do Padroado, bem como, sobre a manutenção das formas de 
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organização eclesiástica (RODRIGUES, 1981, p. 3). Porém, somente após a instalação 

da República, com a promulgação do Decreto 119A, de janeiro de 1890 modifica-se 

radicalmente essa situação. De um lado, a Igreja Católica brasileira viu com bons olhos 

a promulgação do Decreto, no que se refere aos aspectos ligados à independência da 

liberdade de culto, bem como a aplicação da “renovação da fé e na disciplina desejada 

pelo Concílio de Trento” (BRUSTOLONI, 1979, p. 132), facilitando também o 

florescimento de Ordens religiosas e Seminários, visto que os poucos sacerdotes 

empenhados na evangelização não possuíam colaboradores em número suficiente.  

Por outro lado, esse Decreto foi motivo de discussões entre o Vaticano e os 

republicanos, e isso se manteve após a instalação da República. Alguns setores da Igreja 

posicionam-se contra o Decreto, pois, este previa: “a) a obrigatoriedade do ato civil 

antes do casamento religioso; b) a plena laicisação dos cemitérios; c) a inelegibilidade 

dos clérigos; d) o impedimento de os religiosos votarem nas eleições” (RODRIGUES, 

1981, p. 5). Diante disso a Igreja emite o documento “Carta Pastoral Coletiva do 

Episcopado Brasileiro’, de 1890, relacionando ações para a renovação paroquial, com a 

possibilidade de entregar os santuários populares aos cuidados dos religiosos com 

experiência nesse setor. Isto ocorreu particularmente com o Santuário de Aparecida 

(BRUSTOLONI, 1979, p. 136). 

 Aprofundando-se na argumentação acerca da perda do controle sobre a religião 

oficial, a Igreja identificou que os ‘germens de destruição’ que se gestaram no Império, 

acabaram por se concretizar com a instalação da República, uma vez que “proclamou 

esta logo a liberdade de cultos, nivelando a Igreja católica, única divina, com as 

superstições inventadas pelos homens, que só servem para arrastar as almas à perdição 

eterna” (RODRIGUES, 1981, p. 63). Diante disso os fiéis são exortados a 

demonstrarem publicamente sua fé, respondendo aos pedidos do Papa Leão XIII, 

seguindo em romarias à Roma, e, esse fato dá uma nova dinâmica pública para a 

religiosidade: as romarias controladas pelos padres. Sobre isso Rodrigues (1981, p. 67) 

indica existir um Diretor Regional do Brasil, para ver que comodidades e vantagens se 

poderão conseguir para os peregrinos na viagem e na Europa, a efeito de se executar 

edificantemente obra. Isso porque são, “se deseja que o clero as promova e dirija aos 

principais santuários do Brasil, e que se incorporem nelas os que não puderem ir a 

Roma e aos outros santuários do mundo católico para termo de peregrinação nesta 

homenagem a Jesus Cristo” (1981, p. 68). 
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Para Teixeira (2010) o catolicismo no Brasil revela uma rica complexidade 

caracterizada por grande diversidade tendo a pluralidade como traço constitutivo de sua 

configuração, isso porque a plasticidade dos modos de ser católico no Brasil é expressão 

de uma genuinidade brasileira, caracterizada pela grande ampliação das possibilidade de 

comunicação com o sagrado ou com o outro mundo (2010, p. 3). Para Teixeira ainda é 

preciso perceber diferentes aspectos no catolicismo atual, isso porque houve um 

catolicismo santorial, um catolicismo ‘erudito ou oficial’, um catolicismo dos 

‘reafiliados’, marcado pela inserção num regime forte de intensidade religiosa, e um 

emergente catolicismo midiático. Para o autor, não se tratam de realidades estanques e 

cristalizadas, mas inserem-se num quadro geral marcado por relações de comunicação, 

de proximidades e distanciamentos (2010, p. 4). 

Para Nascimento (1999, p. 2) a reza é um importante fator de sociabilidade, na 

qual os romeiros ampliam suas relações sociais para fora do âmbito da intimidade 

familiar. A reprodução do modelo de romaria em outras festas tradicionais da região do 

santuário de Trindade em Goiás evidencia que essas manifestações do catolicismo são 

redefinidas: incorporam novas modalidades de festividades modernas, mas, não deixam 

de ter como parâmetro a tradição e sua memória. Para esse autor, tal como o espaço, o 

Tempo não é para o homem religioso, nem homogêneo nem contínuo. “Há, por um 

lado, os interesses de Tempo sagrado, o tempo das festas (na sua grande maioria, festas 

periódicas); por outro lado, há o Tempo profano, a duração temporal ordinária na qual 

se inscrevem os atos privados de significado religioso” (NASCIMENTO, 2002, p. 63).  

Os leigos, os simples fiéis para Del Priore (1994) assumiam e promoviam suas 

próprias atividades devocionais, sem necessidade da participação direta e constante dos 

padres e religiosos. Ainda para a mesma autora, eremitas, milagreiros e santuários 

constituíam o eixo em torno do qual se organizava a religiosidade popular colonial. 

Capelães, rezadores, festeiros, irmãos e ermitães eram os agentes irradiadores, que 

tinham por finalidade, mesmo que de forma discreta, manter os leigos sob o poder da 

Igreja (1994, p. 51). Para Bethell (1998) os períodos colonial e imperial, permitem, 

apesar de todos os controles exercidos pela Coroa e pela Igreja, a manifestação de 

variados cultos populares, desde os clandestinos, até as formas antigas de devoção das 

crenças religiosas populares, pois, essas manifestações desenvolvem, uma particular 

característica de improvisar espontaneamente, preservando a devoção e a organização 

religiosa.  
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No Brasil Colônia, segundo Oliveira, a imagem do santo era importantíssima 

para os fiéis, pois através dela se acessa ao santo e se sublima o contato com Deus. 

Outro aspecto importante está ligado ao fato de que “os santos estão ao alcance de 

qualquer fiel, sem que intervenha alguma mediação institucional entre eles” (1985, p. 

115). Del Priore (1994, p. 47) afirma que devido “a intensa participação da Igreja 

católica na colonização, era natural que da religião oficial transbordasse uma forte 

religiosidade popular, marcada por tradições locais firmadas em torno de rezadores, 

milagreiros, movimentos messiânicos, etc.”.  Para Negrão (2008, p. 119), essa 

configuração do empreendimento ao mesmo tempo colonial e catequético teve como 

conseqüência, conforme a presença ou a ausência do clero e de acordo com o local de 

sua manifestação, a formação de diferentes tipos de catolicismo: “um ritualístico e 

formal, outro patriarcal e, ainda, um catolicismo popular”. Essa proximidade física dos 

santos com seus fiéis dava e dá a qualquer um o direito de conversar diretamente com o 

seu santo protetor, independente dos respeitos aos dogmas e normas aplicadas pelo 

Clero (tome-se como exemplo o Padre Cícero, no sertão nordestino, ou o exemplo de 

Frei Galvão de Guaratinguetá, município vizinho à Aparecida, mas que não faz parte 

das estratégias católicas, como é o caso de Nossa Senhora). 

Oliveira (1985, p. 114) indica que “o catolicismo popular conhece uma multidão 

de santos, desde aqueles oficialmente reconhecidos pelo magistério eclesiástico, até os 

santos locais cujo culto não dura mais do que duas ou três gerações”, desaparece ou é 

substituído. O mesmo autor (1985, p. 114) afirma que os santos são as representações 

fundamentais do catolicismo popular dotados de poderes sobrenaturais, são tidos como 

capazes de influenciar o curso da vida e da natureza, bem como a relação entre Deus e 

os homens, que se dá através da intermediação dos santos. Ainda para Oliveira (1985, p. 

131-132) a aproximação dos fiéis com o santo de devoção acontece principalmente nos 

santuários, locais de ocorrência de milagres, nas ermidas (onde vivem os ermitões que 

abandonam a vida mundana e concentram-se em orações e penitências), e chegam às 

capelas locais.  

O autor indica que a dinâmica nestes santuários foi incentivada pela renovação 

espiritual ocorrida em Portugal nos fins do século XVII, relacionadas a valorizar a 

meditação e a penitência, tendo como práticas preferidas a via-sacra, a oração mental, 

com o uso eventual da mortificação corporal pela autoflagelação. Sobre o processo de 

implantação desse novo catolicismo, Azzi (1977) destaca as instabilidades da relação 
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das autoridades eclesiásticas com o povo, afirmando que o catolicismo popular ou 

tradicional predominou nos primeiros três séculos de cultura cristã no Brasil, cujos 

principais aspectos eram: construção de cruzeiros, oratórios e ermidas, constituição de 

irmandades, ordens terceiras e santuários, realização de romarias e procissões, ênfase no 

aspecto devocional em detrimento do sacramental e realização de festas religiosas 

(1977, p. 130).  

A romaria, ainda segundo Azzi (1977, p. 130), era um dos atos “mais sagrados 

da devoção popular, tida como um sacrifício: o de ir venerar o santo em sua casa. Uma 

das expressões fundamentais da fé residia na promessa: pagar promessa era uma das 

obrigações fundamentais do catolicismo popular”. Afirma que os santuários constituíam 

centros de devoção para os quais os devotos seguiam em romarias para a veneração do 

santo e cumprimento das promessas. Por isso, naturalmente, surge, com freqüência, a 

casa dos milagres, onde os devotos deixam os seus ex-votos como testemunhos das 

graças alcançadas.  

Nesse sentido, Oliveira (1985, p. 135) descreve a “coexistência de práticas 

religiosas católicas oficiais que convivem com valores autoproduzidos localmente, as 

quais até são opostas” às práticas oficiais. Estes elementos ocorrem em todos os 

santuários, formando a dinâmica básica entre fiéis e os santos de devoção. Oliveira 

(1985, p. 279), em estudo sobre a relação direta entre religiosidade e dominação de 

classe, indica que a partir de 1824, com D. Pedro I, inicia-se a reforma nas ordens 

religiosas, visto que estas se mantinham fiéis aos superiores em Portugal desenvolvendo 

atividades nos conventos ou próximos de suas paróquias apenas. Tais atividades 

contrariavam a nova política do Estado - de manter a ordem de todo o território através 

da unidade religiosa. Esta reforma se solidifica com a implantação do processo 

conhecido como ‘romanização do clero’. Isto é, “moldar o catolicismo brasileiro 

conforme o modelo romano onde eram valorizados a espiritualidade centrada na prática 

dos sacramentos e o senso da hierarquia eclesiástica” (OLIVEIRA, 1985, p. 279). 

Uma das faces da romanização, segundo Oliveira (1985, p. 288) foi substituir as 

devoções tradicionais nas áreas urbanas, pelas novas devoções de origem européia, 

estratégia que provocou a troca das antigas irmandades e confrarias (Santo Antônio, São 

Benedito, Santa Bárbara, São José, Bom Jesus) por novas associações paroquiais ainda 

hoje existentes (Sagrado Coração de Jesus, Imaculada Conceição, Sagrada Família e 

São José). Oliveira (1985, p. 288) afirma que para controlar as imensas áreas rurais do 
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território, se fez uso de diferentes estratégias nos santuários, locais de grande afluência e 

concentração popular, agregando também o controle sobre as romarias quando 

“procuram diminuir o seu número, só permitindo a realização de romarias com 

autorização eclesiástica”. Isso porque, para o autor, as razões encontradas para 

confiarem os santuários às congregações foram: combater as superstições e o fanatismo, 

catequizar, exercer o controle financeiro sobre as esmolas trazidas pelos romeiros 

destinando-as a obras prioritárias como seminários e moralizar as romarias.  

Diversas situações como essas influenciam a realidade dos santuários brasileiros, 

e isso resulta de atitudes implantadas, a partir de 1870, relacionadas à disciplina 

religiosa, bem como a proibição da presença dos maçons nas irmandades religiosas 

(FAUSTO, 2000, p. 228): certos locais sofrem abandono oficial (Iguape, por exemplo), 

enquanto outros recebem pesados investimentos da Igreja (Aparecida, por exemplo). 

Também nesse contexto de separação da religião do Estado, para França (1975, p. 152-

58) transformações ocorrem após a chegada dos padres redentoristas: Pirapora teve sua 

imagem encontrada em 1724, foi elevada a Santuário somente em 1897, quando os 

padres premonstratenses, instalam um colégio e duas escolas paroquiais, sendo que a 

congregação se retira do local em 1949. As romarias existiam por ocasião da festa, mas 

só com os padres premonstratenses é que se organizam as romarias regulares e 

tradicionais. Ao ser elevado à Santuário é que Pirapora do Bom Jesus adquire maior 

projeção como centro religioso (FRANÇA, 1975). 

 

Conclusões 

Apresentaram-se diversos elementos responsáveis pelas determinações sócio 

espaciais que colaboraram com a implantação, desenvolvimento e expansão religiosa, 

que, em combinação com o modelo de povoamento utilizado pelos portugueses, aliados 

às condições de isolamento devido à extensão territorial, deram origem a formas de 

religiosidade cujo caráter regional se mantém até o presente. Vê-se, pois, que há 

combinação de elementos globais (Coroa Portuguesa, interesses econômicos, condições 

de domínio do território, Igreja Romana), com elementos locais, que imprimiram 

realidades singulares a religiosidade. 

Diante de um contexto histórico tão diversificado representado nos diferentes 

elementos trabalhados a partir das análises propostas por Milton Santos (1982) no 

paradigma de Formação Sócio Espacial (FSE), aumenta substancialmente a obrigação 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

16 

 

 

dos pesquisadores do turismo, de, aprofundarem suas percepções sobre os ambientes da 

religiosidade, tornando mais visíveis as lacunas dos enfoques das obras brasileiras. 

Assim os diferentes elementos sócio espaciais apresentados colocam a 

necessidade de se aprofundar os estudos sobre a evolução da religiosidade no Brasil, a 

partir de novos enfoques e novas categorias de análise, para que se possa melhor 

discutir a presença do turismo nos ambientes dos santuários católicos brasileiros.  
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